PARECER No 23, DE 2017

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 880, DE 2016.

                   De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende revalorizar os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007.

                   A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

                   Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 2 emendas.

                   A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

                   Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.

                   Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.

DO PROJETO

                   Primeiramente, verificamos que a iniciativa em questão pretende alterar a Lei nº 12.640, de 2007, que institui, no âmbito do Estado de São Paulo, os pisos salariais para os trabalhadores que especifica.

                   A referida legislação estadual tem seu fundamento de validade extraído da delegação contida na Lei Complementar Federal nº 103, de 2000, que autoriza Estados e Distrito Federal a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal, para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho.

                   Vale lembrar que muito embora direito do trabalho seja matéria legislativa de competência privativa da União nos termos do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, o parágrafo único do mesmo dispositivo permite que lei complementar autorize os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.

                   Dessa forma, a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames da Lei Complementar Federal nº 103, de 2000, e artigo 22, inciso I e parágrafo único, da Constituição Federal, bem como dos artigos 19, “caput”, 21, inciso III, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

                   Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.

                   No mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa. 

                   Conforme aponta a justificativa apresentada, desde 2007, quando aprovada a Lei nº 12.640 por esta Casa de Leis, foi assumido o compromisso de, anualmente, renovar o envio de proposição legislativa com a finalidade de ajustar o conteúdo da norma em vigor às novas realidades econômicas e sociais no decorrer de cada exercício. 

                   Como esperado, a edição de tais normas tem contribuído de forma sensível para que os trabalhadores paulistanos menos qualificados percebam remuneração em nível superior ao salário mínimo nacionalmente unificado.

                   A intenção do Estado é permitir um acréscimo na renda dos trabalhadores sem prejuízo da preservação da capacidade econômica dos empregadores, o que denota o caráter inclusivo e social da norma, sendo de rigor a continuidade do processo de ajuste anual do conteúdo da lei.

                   Nesse passo, portanto, cuidou o projeto de reajustar os valores vigentes, sendo que, para efeito de cálculo, o indicador para a reposição das perdas de valores dos pisos salariais foi a variação do Índice de Preços ao Consumidor – IPC/FIPE, do acumulado dos últimos 12 meses (Nov/15 a Out/16), representando um ajuste de 7,62 %. Assim, os novos valores foram fixados em R$ 1.076,20 e R$ 1.094,50, respectivamente, para a primeira e segunda faixas salariais, a partir de 2017.

                   Ainda, manteve-se a inaplicabilidade da medida aos trabalhadores que tenham outros pisos definidos em lei federal, em convenção ou acordo coletivo de trabalho, aos servidores públicos estaduais e municipais e aos contratos de aprendizagem regidos pela Lei Federal n.º 10.097, de 19 de dezembro de 2000, em razão da existência de legislação específica.

                   Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos.

                   Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.

                   Conforme explanado pela justificativa apresentada, a alteração dos pisos salariais em questão foi feita levando-se em consideração a necessidade de reposição inflacionária em decorrência da realidade econômica atual e também a capacidade econômica dos trabalhadores, fazendo-se o necessário ajuste anual do conteúdo da lei.

                   Nada há que impeça, portanto, sua aprovação, sob o ponto de vista financeiro.

DAS EMENDAS

                   A Emenda nº 1 propõe nova redação ao artigo 1º do projeto, para fixar no âmbito estadual piso salarial único no valor de R$ 3.940,41 ficando assegurado aos servidores públicos estaduais e municipais o recebimento desse piso salarial, salvo se possuírem piso específico em montante superior.

                   A Emenda nº 2 também propõe nova redação ao artigo 1º do projeto, no intuito de garantir aos servidores públicos estaduais o recebimento do piso estabelecido por este projeto caso o piso específico deles seja inferior àquele.

                   Apesar dos superiores objetivos das referidas emendas, não é possível acatá-las, tendo em vista que nossa Constituição Estadual, em consonância com o texto constitucional federal, não admite aumento de despesas em projetos de iniciativa do Governador (art. 25, § 4º).

                   Ademais, muito embora alicerçadas na mais nobres intenções, não podem ser aceitas por questão de razoabilidade, na medida em que apresentam novos valores ou mesmo maior âmbito de incidência da norma, sem levar em consideração o impacto que isso terá nos empregadores. De fato, em última análise, um aumento desproporcional pode ser prejudicial ao invés de benéfico aos trabalhadores, já que, se os empregadores não tiverem condição de pagar o mínimo exigido pela lei, muitos daqueles serão demitidos.

                   As Emendas n.ºs 1 e 2 devem ser, portanto, rejeitadas.

CONCLUSÃO

                   Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, jurídico ou econômico-financeiro, e por sua inegável relevância no atendimento do interesse público. Quanto às emendas apresentadas, devem ser rejeitadas, por não se admitir aumento de despesas em projetos de iniciativa exclusiva do Governador.

                   Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 880, de 2016, e contrários às emendas de nºs 1 e 2.

                   a) Chico Sardelli – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL e contrário às emendas nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em  15/2/2017.

                   a) Célia Leão – Presidente
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